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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
 

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2026/M 
 

de 23 de julho 
 

Sumário: 
Cria o Sistema Regional de Monitorização e Comunicação de Risco, de Alerta Especial e de Aviso à População, adaptando à Região 
Autónoma da Madeira o regime previsto no Decreto-Lei n.º 2/2019, de 11 de janeiro. 
 
Texto: 
 
Cria o Sistema Regional de Monitorização e Comunicação de Risco, de Alerta Especial e de Aviso à População, adaptando 

à Região Autónoma da Madeira o regime previsto no Decreto-Lei n.º 2/2019, de 11 de janeiro 
 
A crescente intensidade e frequência de fenómenos meteorológicos extremos, designadamente tempestades, incêndios 

rurais, derrocadas e episódios de precipitação intensa, têm vindo a reforçar a necessidade de consolidação de mecanismos 
eficazes de prevenção, monitorização, alerta e proteção das populações. Esta realidade exige uma permanente adaptação dos 
sistemas de proteção civil, reforçando a capacidade de antecipação, monitorização, prevenção e resposta operacional. 

A Região Autónoma da Madeira, pela sua condição arquipelágica, localização geográfica, características geomorfológicas 
e elevada complexidade orográfica, apresenta uma particular exposição a riscos naturais suscetível de provocar acidentes 
graves ou catástrofes, com impacto significativo sobre as populações. 

A conjugação entre fatores meteorológicos extremos e a singular orografia regional tem demonstrado, ao longo dos anos, a 
necessidade de desenvolver mecanismos de comunicação de risco mais rápidos, eficazes e ajustados à realidade regional, 
garantindo uma atuação coordenada entre todas as entidades intervenientes e uma informação clara e atempada às populações. 
A informação rigorosa, próxima e célere constitui, assim, um instrumento determinante para a salvaguarda da vida humana, 
proteção de bens e redução das consequências associadas a acidentes graves ou catástrofes, permitindo diminuir o risco e 
adequar medidas de proteção e de diminuição de perigo. 

Neste contexto, torna-se essencial assegurar uma resposta articulada, célere e adequada às especificidades regionais, 
reforçando os instrumentos de monitorização e comunicação de risco, bem como os mecanismos de alerta especial e aviso à 
população, promovendo uma cultura de prevenção, autoproteção e resiliência coletiva. 

O Decreto-Lei n.º 2/2019, de 11 de janeiro, instituiu o Sistema Nacional de Monitorização e Comunicação de Risco, de 
Alerta Especial e de Aviso à População, prevendo, no seu artigo 11.º, a aplicação do respetivo regime às Regiões Autónomas 
através de diploma próprio das respetivas assembleias legislativas regionais. 

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 
227.º, no n.º 1 do artigo 228.º e no n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República Portuguesa, na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 37.º, na alínea hh) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 
21 de junho, decreta o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
1 -  O presente diploma adapta à Região Autónoma da Madeira o regime previsto no Decreto-Lei n.º 2/2019, de 11 de 

janeiro, e cria o Sistema Regional de Monitorização e Comunicação de Risco, de Alerta Especial e de Aviso à 
População, que visa promover as ações necessárias com vista à prevenção e mitigação dos efeitos de acidentes graves 
ou catástrofes. 

 
2 -  O presente diploma estabelece ainda orientações para o fluxo da informação entre as autoridades de proteção civil, 

agentes de proteção civil, entidades técnico-científicas e demais entidades envolvidas nos domínios da monitorização 
e comunicação de riscos, do alerta ao sistema de proteção civil e do aviso às populações, face à iminência ou 
ocorrência de acidente grave ou catástrofe. 

 
3 -  O disposto no presente diploma não prejudica as competências próprias de outras entidades para a emissão de avisos e 

alertas especiais, nem os respetivos regimes. 
 

Artigo 2.º 
Definições 

 
Para efeitos do presente diploma, entende-se por: 
a)  «Alerta especial», a comunicação ao sistema de proteção civil da iminência ou ocorrência de um acidente grave ou 

catástrofe, acompanhada dos elementos de informação essenciais ao conhecimento da situação, de modo a permitir o 
desencadear de ações complementares no âmbito da proteção e socorro, de acordo com os princípios dispostos no 
Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro da Região Autónoma da Madeira (SIOPS-RAM); 

b)  «Aviso de proteção civil», a comunicação dirigida à população potencialmente afetada pela iminência ou ocorrência 
de um acidente grave ou catástrofe, de modo a fornecer informação relacionada com o evento em causa e sobre as 
medidas de autoproteção a adotar, podendo ser enquadrada como aviso preventivo ou aviso de ação, consoante o fim 
a que se destina, correspondendo a: 
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i)  «Aviso preventivo», o aviso emitido com o objetivo de informar a população sobre o aumento de determinado 

risco numa determinada área geográfica; 
ii)  «Aviso de ação», o aviso emitido com o objetivo de induzir a população a adotar medidas de autoproteção 

concretas em caso de ocorrência de um acidente grave ou catástrofe num período temporal específico, numa 
determinada área geográfica. 

c)  «Monitorização e comunicação de risco», o conjunto organizado de ações destinadas a permitir a observação, 
medição e avaliação contínua do desenvolvimento de um processo ou fenómeno, com potencial de riscos para as 
populações, bem como a comunicação para efeitos de prestação de informações ao Serviço Regional de Proteção 
Civil, IP-RAM (SRPC, IP-RAM). 

 
Artigo 3.º 

Dever de comunicação 
 
As entidades com competência no âmbito da monitorização e comunicação de riscos têm o dever de comunicar ao SRPC, 

IP-RAM a informação relevante proveniente dos sistemas de vigilância e deteção de riscos de que são detentoras. 
 

Artigo 4.º 
Competência para emissão de alertas especiais 

 
A emissão de alertas especiais ao sistema de proteção civil compete ao SRPC, IP-RAM, no âmbito da sua competência 

territorial, e aos Serviços Municipais de Proteção Civil (SMPC), no âmbito municipal, nos termos do SIOPS-RAM. 
 

Artigo 5.º 
Competência para emissão de avisos de proteção civil 

 
A emissão de avisos de proteção civil compete ao Centro de Coordenação Operacional Regional, às comissões municipais 

de proteção civil e aos Centros de Coordenação Operacional Municipal, conforme os respetivos âmbitos de atuação. 
 

Artigo 6.º 
Dever de colaboração 

 
Para além do especial dever de colaboração das entidades referidas no n.º 4 do artigo 17.º-A do Decreto Legislativo 

Regional n.º 16/2009/M, de 30 de junho, na sua redação atual, ou dos serviços que as sucedam nas respetivas atribuições, no 
âmbito da emissão do aviso de proteção civil, tal dever impende também sobre as seguintes entidades: 

a)  Operadores generalistas de televisão de cobertura nacional, regional e local, com atividade na Região Autónoma da 
Madeira; 

b)  Operadores generalistas de radiodifusão de cobertura nacional, regional e local, com atividade na Região Autónoma 
da Madeira; 

c)  Operadores de comunicações fixas e móveis de cobertura nacional com atividade na Região Autónoma da Madeira. 
 

Artigo 7.º 
Difusão 

 
1 -  O SRPC, IP-RAM e os SMPC garantem, nos respetivos âmbitos de atuação, a difusão dos alertas especiais e avisos 

de proteção civil. 
 
2 -  Para efeitos de difusão de alerta especial ao sistema de proteção civil, devem ser utilizados os meios adequados à 

situação em concreto, designadamente correio eletrónico, redes de comunicações fixas ou móveis, assim como rede 
de radiocomunicações de emergência. 

 
3 -  Para efeitos de difusão de aviso de proteção civil à população, devem ser utilizados os meios adequados à situação em 

concreto, designadamente sirenes ou outros dispositivos sonoros, redes de comunicações fixas ou móveis, televisão, 
rádio, aplicações informáticas, correio eletrónico ou redes sociais. 

 
4 -  Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, podem ainda ser utilizados outros meios de difusão tidos por 

adequados à situação em concreto. 
 

Artigo 8.º 
Conteúdo do alerta especial e do aviso de proteção civil 

 
1 -  O alerta especial deve incluir: 

a)  Identificação do emissor e do destinatário; 
b)  Indicação das características do evento que justifica o alerta; 
c)  Âmbito territorial e temporal do evento que justifica o alerta; 
d)  Orientações de atuação às entidades destinatárias, ao nível do reforço da monitorização ou da intensificação de 

ações para a supressão ou mitigação das consequências dos acidentes graves ou catástrofes; 
e)  Outros elementos considerados relevantes. 
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2 -  O aviso de proteção civil deve incluir: 
a)  Identificação do emissor; 
b)  Indicação das características do evento que justifica o aviso; 
c)  Âmbito territorial e temporal do evento que justifica o aviso; 
d)  Comportamentos de autoproteção a serem adotados, face às consequências expectáveis; 
e)  Outros elementos considerados relevantes. 

 
3 -  O disposto no número anterior é ajustado ao meio de emissão do aviso de proteção civil utilizado. 
 

Artigo 9.º 
Operacionalização dos sistemas de aviso 

 
Os critérios e normas técnicas para a operacionalização dos sistemas de alerta especial e aviso referidos no artigo anterior 

são aprovados pela Comissão Regional de Proteção Civil, mediante proposta do SRPC, IP-RAM. 
 

Artigo 10.º 
Articulação de regimes 

 
1 -  Para a emissão atempada de alertas especiais, as entidades referidas no n.º 4 do artigo 17.º-A do Decreto Legislativo 

Regional n.º 16/2009/M, de 30 de junho, na sua redação atual, sobre as quais incide um especial dever de 
colaboração, devem fornecer ao SRPC, IP-RAM a informação proveniente dos respetivos sistemas de monitorização, 
no âmbito do dever de comunicação a que se refere o artigo 3.º. 

 
2 -  A informação referida no número anterior é difundida de acordo os procedimentos previstos no SIOPS-RAM. 
 
3 -  Para a emissão fundamentada e atempada de avisos de proteção civil, as entidades referidas na alínea c) do artigo 6.º 

devem garantir às autoridades competentes as condições de utilização para as comunicações com o público, nos 
termos do artigo 68.º da Lei das Comunicações Eletrónicas, aprovada pela Lei n.º 16/2022, de 16 de agosto, na sua 
redação atual. 

 
4 -  Para efeitos de emissão de avisos à população, as operadoras de comunicações fixas e móveis podem, quando para tal 

solicitadas, transmitir avisos de proteção civil diretamente aos respetivos clientes, respeitando os princípios e 
disposições vigentes em matéria de proteção de dados pessoais. 

 
5 -  O presente regime não prejudica o previsto em legislação especial relativamente a avisos e alertas, nomeadamente nos 

regimes jurídicos relativos à emissão de avisos à navegação, no âmbito do sistema de gestão integrada de fogos rurais, 
meteorológicos, hidráulicos e à prevenção de acidentes graves com substâncias perigosas e resposta a emergências 
radiológicas, nucleares ou outras. 

 
Artigo 11.º 

Regulamentação 
 
As disposições regulamentares anteriormente aprovadas mantêm-se em vigor, em tudo o que não contrarie o disposto no 

presente diploma e enquanto não forem substituídas por novas disposições. 
 

Artigo 12.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 9 de julho de 2026. 
 
A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, Rubina Maria Branco Leal Vargas 
 
Assinado em 20 de julho de 2026. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, Paulo Duarte Barreto Ferreira 
 
 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2026/M 
 

de 23 de julho 
 

Sumário: 
Aprova a orgânica do Laboratório Regional de Engenharia Civil. 
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Texto: 
 
Aprova a orgânica do Laboratório Regional de Engenharia Civil 
 
Na estrutura do XVI Governo Regional da Madeira, definida pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2025/M, de 5 de 

maio, na sua atual redação, insere-se a Secretaria Regional de Equipamentos e Infraestruturas, cuja estrutura, natureza e 
atribuições se encontram definidas no Decreto Regulamentar Regional n.º 16/2025/M, de 10 de outubro. 

A estrutura organizacional da referida Secretaria Regional contempla, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 5.º e do 
artigo 16.º da respetiva orgânica o Laboratório Regional de Engenharia Civil como serviço executivo da administração direta 
da Região Autónoma da Madeira. 

Neste contexto, o presente diploma procede à aprovação da orgânica do Laboratório Regional de Engenharia Civil, de 
forma a garantir a adequada prossecução da respetiva missão, em conformidade com o disposto no Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, na sua redação atual. 

Assim, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 5.º e do artigo 16.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 16/2025/M, de 
10 de outubro, e ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República 
Portuguesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do artigo 70.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e revisto pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de 
junho, do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, alterado pelos Decretos 
Legislativos Regionais n.ºs 24/2012/M, de 30 de agosto, 2/2013/M, de 2 de janeiro, 42-A/2016/M, de 30 de dezembro, e 
6/2024/M, de 29 de julho, o Governo Regional da Madeira decreta o seguinte: 

 
CAPÍTULO I 

NATUREZA, MISSÃO, ATRIBUIÇÕES E ÓRGÃO 
 

Artigo 1.º 
Natureza 

 
O Laboratório Regional de Engenharia Civil, abreviadamente designado por LREC, é o serviço executivo central da 

administração direta da Região Autónoma da Madeira, integrado na Secretaria Regional de Equipamentos e Infraestruturas, a 
que se referem a alínea f) do n.º 1 do artigo 5.º e o artigo 16.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 16/2025/M, de 10 de 
outubro. 

 
Artigo 2.º 

Missão 
 
O LREC tem por missão realizar, coordenar e promover a investigação científica, o desenvolvimento tecnológico e as 

demais atividades necessárias ao progresso, inovação e boa prática da engenharia civil, exercendo a sua ação, 
fundamentalmente, no domínio do estudo, da monitorização, do ensaio, da análise comportamental das estruturas, 
infraestruturas em geral e edificações, das barragens e obras em terra, da geotecnia, da hidráulica, do ambiente e riscos 
naturais, dos materiais, respetivos componentes e produtos para construção, visando a qualidade, o bom desempenho e a 
segurança das construções e das obras públicas, a reabilitação e a proteção do património edificado e natural. 

 
Artigo 3.º 

Atribuições 
 
Para a prossecução da sua missão, são atribuições do LREC: 
a)  Realizar, promover e coordenar estudos e projetos de investigação científica, desenvolvimento tecnológico e de 

inovação nos domínios da sua missão; 
b)  Apoiar os organismos públicos e privados no controlo da qualidade dos projetos, dos materiais e respetivos 

componentes da execução, e da exploração de infraestruturas de interesse regional; 
c)  Acompanhar e prestar apoio técnico e laboratorial à realização de investimentos, no âmbito da qualidade e segurança 

das obras; 
d)  Elaborar estudos, emitir pareceres técnicos, realizar ensaios, responder a consultas e prestar colaboração nos seus 

domínios de atuação; 
e)  Dinamizar o conhecimento sobre fenómenos extremos naturais no contexto das alterações climáticas, através do 

estudo e implementação de sistemas de avaliação e previsão, prevenção e alerta de riscos; 
f)  Realizar estudos no âmbito da normalização, da regulamentação, da especificação técnica, da certificação ou da 

acreditação nas áreas funcionais da sua competência, elaborando a respetiva documentação em colaboração com os 
competentes organismos regionais e nacionais; 

g)  Prestar serviços e pareceres a entidades públicas ou privadas, aplicando a correspondente tabela de preços em vigor; 
h)  Contribuir para o aperfeiçoamento e especialização de quadros técnicos através da colaboração com outras entidades; 
i)  Cooperar e estabelecer sinergias com instituições científicas e tecnológicas afins, nacionais e estrangeiras, na 

prossecução de interesses comuns; 
j)  Proceder à divulgação de informação técnica no âmbito das suas e atribuições; 
k)  Exercer as demais atribuições que, dentro da sua área funcional, lhe sejam legalmente cometidas. 
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Artigo 4.º 
Diretor 

 
1 -  O LREC é dirigido pelo diretor do Laboratório Regional de Engenharia Civil, adiante designado abreviadamente por 

diretor do LREC, equiparado, para todos os efeitos legais, a cargo de direção superior de 1.º grau. 
 
2 -  Sem prejuízo das competências que lhe forem conferidas por lei, ou que nele sejam delegadas ou subdelegadas, 

compete ao diretor do LREC: 
a)  Promover a execução da política e prossecução dos objetivos definidos pelo Governo Regional no âmbito da sua 

missão; 
b)  Coordenar e orientar a ação dos diversos serviços do LREC, e aprovar os regulamentos e normas de execução 

necessários ao seu bom funcionamento; 
c)  Coordenar superiormente a interligação dos serviços do LREC com outros organismos do Governo Regional, 

bem como com instituições científicas e tecnológicas afins, nacionais e estrangeiras; 
d)  Promover e dinamizar a realização de estudos, projetos e atividades essenciais à prossecução da atividade do 

LREC; 
e)  Assegurar a gestão dos recursos patrimoniais e garantir a operacionalidade das instalações e dos equipamentos 

afetos ao LREC; 
f)  Contratar com fornecedores e autorizar despesas, de acordo com as competências atribuídas por lei; 
g)  Coordenar a elaboração dos acordos e protocolos na área de atuação do LREC; 
h)  Propor a atualização da tabela de preços aplicável no âmbito da atuação do LREC; 
i)  Nomear os representantes do LREC em organismos exteriores; 
j)  Garantir a representação externa do LREC, assegurando as relações com entidades e organismos nacionais e 

internacionais, públicos ou privados, que concorram para o cumprimento da sua missão; 
k)  Preparar e coordenar os assuntos a submeter a despacho e assegurar a transmissão aos serviços, dos despachos, 

ordens e instruções do Secretário Regional de Equipamentos e Infraestruturas. 
l)  Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas ou determinadas superiormente. 

 
3 -  O diretor regional pode, nos termos da lei, delegar ou subdelegar competências. 
 
4 -  O diretor regional é substituído, nas suas ausências, faltas e impedimentos, por um titular de cargo de direção 

intermédia de 1.º grau a designar. 
 

CAPÍTULO II 
ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO GERAL 

 
Artigo 5.º 

Organização interna 
 
A organização interna do LREC obedece ao modelo de estrutura hierarquizada, compreendendo unidades orgânicas 

nucleares e flexíveis e secções ou áreas de coordenação administrativa, a aprovar nos termos do Decreto Legislativo Regional 
n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, na sua atual redação. 

 
Artigo 6.º 

Dotação de cargos de direção 
 
A dotação de cargos de direção superior e de direção intermédia de 1.º grau consta do anexo ao presente diploma, do qual 

faz parte integrante. 
 

CAPÍTULO III 
PESSOAL 

 
Artigo 7.º 

Regime de pessoal 
 
O LREC compreende pessoal integrado nas carreiras gerais e pessoal na carreira de investigação científica. 
 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Artigo 8.º 

Norma transitória 
 
Até à entrada em vigor dos diplomas que aprovam a organização interna do LREC a que se refere o artigo 5.º, mantém-se 

em vigor a Portaria n.º 639/2018, de 21 de dezembro, bem como as comissões de serviço dos respetivos titulares de cargos 
dirigentes. 

 



23 de julho de 2026 
Número 131 

S - 7 

 
Artigo 9.º 

Norma revogatória 
 
É revogado o Decreto Regulamentar Regional n.º 17/2016/M, de 5 de julho, alterado e republicado pelo Decreto 

Regulamentar Regional n.º 11/2018/M, de 24 de setembro. 
 

Artigo 10.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 
Aprovado em Conselho do Governo Regional em 9 de julho de 2026. 
 
O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
Assinado em 20 de julho de 2026. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, Paulo Duarte Barreto Ferreira 
 
 

ANEXO 
 

(mapa a que se refere o artigo 6.º) 
 

Mapa de cargos dirigentes 
 

  Número de lugares 

Cargos de direção superior de 1.º grau 1 

Cargos de direção intermédia de 1.º grau 4 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Pública. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ........................... € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................ € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 2,44 (IVA incluído) 
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